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ATO DA MESA Nº 4, de 08 de abril de 2.016.
“DECLARA A EXTINÇÃO DO MANDATO DE VEREADOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 


Considerando que o Senhor Marcos Oliveira dos Santos foi condenado por infração ao artigo 317, “caput”, do Código Penal (corrupção passiva), em 16 de dezembro de 2.015, pela 4ª Câmara Criminal Extraordinária do Tribunal de Justiça de São Paulo, nos autos do processo nº 0008103-84.2012.8.26.0063, por ter solicitado para si, em razão do cargo de vereador, vantagem indevida;

Considerando que entre as penas, por força do artigo 92, inciso I, do Código Penal, há também a cominação da perda do mandado eletivo de vereador;


Considerando que o Supremo Tribunal Federal nos autos do HC 126.292, em 17 de fevereiro de 2016, restaurou o seu tradicional entendimento, no sentido de que a execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência;


Considerando que a interpretação do Supremo Tribunal Federal abrange as consequências de índole penal e extrapenal, em prestígio à harmonia do ordenamento jurídico;


Considerando, ainda, a condenação do Senhor Marcos Oliveira dos Santos pelo mesmo fato, em 17 de fevereiro de 2016, por improbidade administrativa à pena de suspensão de seus direitos políticos pelo prazo de 03 anos, a perda da função pública e o pagamento de multa civil no valor de dez vezes a remuneração percebida à época, por infringir o artigo 11, caput, da Lei 8.429/92, nos autos do processo nº 0000847-56.2013.8.26.0063 que tramita na 1ª Vara Cível da Comarca de Barra Bonita;

Considerando que o artigo 8º, inciso I, do Decreto-Lei 201/1967 dispõe que se extingue o mandato do vereador e assim será declarado quando ocorrer condenação por crime funcional, sem exigência expressa de trânsito em julgado;


Considerando que o artigo 36, inciso III, da Lei Orgânica Municipal dispõe que o vereador perderá o mandato quando utilizar-se do mandato para a prática de atos de corrupção ou de improbidade administrativa, sem exigência expressa de trânsito em julgado;


Considerando que o §3º do artigo 36 da Lei Orgânica Municipal dispõe que, nas hipóteses da utilização do mandato para a prática de atos de corrupção ou de improbidade administrativa, a perda será declarada pela Mesa da Câmara, de ofício, ou mediante provocação de qualquer de seus membros, ou de Partido Político representado na Casa, assegurada ampla defesa;

Considerando que a ampla defesa e o contraditório foram observados nos processos judiciais mencionados que culminaram nas condenações do Senhor Marcos Oliveira dos Santos e em todas as sanções delas decorrentes;
Considerando que a Lei Orgânica Municipal não exige prévia notificação e concessão de prazo de defesa, uma vez que a perda do mandato nas hipóteses de utilização do mandato para a prática de atos de corrupção ou de improbidade administrativa não está sujeita a qualquer tipo de deliberação política pela Câmara Municipal;

Considerando que a hipótese é exclusivamente declaratória, sem qualquer caráter condenatório ou constitutivo;


Considerando que o artigo 8º, §1º, do Decreto-Lei 201/1967 dispõe que, ocorrido e comprovado o ato ou fato extintivo de mandato de vereador, o Presidente da Câmara, na primeira sessão, comunicará ao plenário e fará constar da ata a declaração da extinção do mandato e convocará imediatamente o respectivo suplente;
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL no uso de suas atribuições legais, em especial com fundamento no artigo 8º, inciso I e §1º, do Decreto-Lei nº 201/1967 e no artigo 36, inciso III e §3º, da Lei Orgânica Municipal, bem assim com suporte no posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do HC 126.292, resolve editar o presente
ATO DA MESA:

Artigo 1º - Fica declarado, de ofício, extinto o Mandato Eletivo de Vereador da 16ª Legislatura do Senhor Marcos Oliveira dos Santos, portador do RG nº 30.685.602-5 e do título eleitoral nº 178447250116, inscrito no CPF sob o nº 276.148.318-96.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data infra.

Artigo 3º - Registre-se e publique-se este ato, dando ciência ao Plenário desta Casa, na primeira sessão subsequente, convocando o suplente a vereador de direito para assumir, querendo, o mandato em questão, na forma da lei.
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